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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 217-A DO CÓDIGO PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. FATOS EXPLICITAMENTE 
ADMITIDOS E DELINEADOS NO V. ACÓRDÃO PROFERIDO PELO 
EG. TRIBUNAL A QUO. REVALORAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DO ÓBICE 
PREVISTO NA SÚMULA 7/STJ.

A revaloração da prova ou de dados explicitamente admitidos e 
delineados no decisório recorrido, quando suficientes para a solução da 
quaestio, não implica o vedado reexame do material de conhecimento. Os 
elementos probatórios delineados no v. acórdão increpado são suficientes 
à análise do pedido, exigindo, tão somente, a revaloração da situação 
descrita, o que, ao contrário, admite-se na via extraordinária.

Agravo regimental desprovido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel 

Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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